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Governo do Distrito Federal

Defensoria Pública do Distrito Federal

Unidade de Licitação

Diretoria de Licitação

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

UASG 926314 - DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 20/2023

 

 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para fornecimento de  veículo tipo van, para transporte de
passageiros,  mediante  Sistema de Registro de Preços,  conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

PROCESSO Nº:  00401-00031400/2023-58

DADOS DO PREGÃO ELETRÔNICO

MODO DE DISPUTA: (ABERTO/FECHADO) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  menor preço por item

VALOR ESTIMADO: R$ 1.067.000,01 (um milhão sessenta e sete mil reais e um centavo)​.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS ÀS: 15 horas do dia 21/12/2023.

IMPUGNAÇÕES E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:  até  o dia   18/12/2023  para o endereço:
licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO:  Portal de Compras do Governo Federal –
 https://www.gov.br/compras/pt-br

 

 

Havendo divergência entre a especificação constante no Termo de Referência e a especificação contida
no Sistema Comprasnet (código BR), prevalecerá a especificação do Termo de Referência. As unidades

de fornecimento a serem fornecidas são as especificadas no detalhamento.

 

 

Torna-se público que a Defensoria Pública do Distrito Federal, pessoa jurídica de direito público inscrita
sob o CNPJ nº 12.219.624/0001-83, por meio do Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designados por portaria
nº 397 de 18 de agosto de 2023, publicada no DODF nº 159 de 22 de agosto de 2023, sediada no Setor de
Indústria e Abastecimento - SIA, no Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, CEP: 71.200-219, realizará
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de
execução indireta,  nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021,  recepcionada  pelo Decreto Distrital nº
44.330/2023,  e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital.

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


08/12/2023, 16:33 SEI/GDF - 128777153 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=144429122&infra_sist… 2/21

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br,  e também  no endereço
eletrônico www.defensoria.df.gov.br. 

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para fornecimento de veículo
tipo van, para transporte de passageiros, mediante Sistema de Registro de Preços, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://transparencia.defensoria.df.gov.br/index.php/licitacoes-2/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.gov.br/compras
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021[A2] , para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,  impossibilitada de
licitar e contratar com o Distrito Federal,  em decorrência de sanção que lhe foi imposta  (Parecer
160/2019 - PGDF);

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.12. Proprietário, Controlador, Administrador,  Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica,
independente das denominações adotadas e do nível quantitativo ou qualitativo de participação do
capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

3.6.13. Executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos últimos cinco
anos  como sócios, administradores ou não, ou responsáveis pelas entidades contratadas (Decreto nº
39.860/2019);

3.6.14. Agente Público licenciado ou afastado por qualquer motivo e a qualquer título
(Decreto nº 39.860/2019);

3.6.15. Empresas que se encontrem sob falência e/ou  recuperação judicial ou extrajudicial,
concurso de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no país;

3.6.16. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71


08/12/2023, 16:33 SEI/GDF - 128777153 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=144429122&infra_sist… 4/21

3.6.17. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum (Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF);

3.6.18. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de
direção, seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):

3.6.18.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja
lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão
ou entidade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a) Decreto  nº
37.843/2016); ou

3.6.18.2. agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública
distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da
seleção ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016).

3.6.19. A vedação de que trata o item 3.6.18. aplica-se aos contratos pertinentes a obras,
serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da
sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

3.6.20. A vedação estende-se às uniões homoafetivas (art. 3º, § 3º do Decreto nº
32.751/2011).

3.6.21. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de
referência, ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
responsável técnico ou subcontratado.

3.6.22. Considera-se participação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou
jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da
comissão de licitação.(Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

3.6.23. Não poderão participar para os mesmo(s) item(ns) do certame, pessoas jurídicas que
tenham sócios em comum ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei nº 14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

4.3. O licitante que enviar lance na sessão do certame fica estritamente vinculado a manter sua
proposta, sendo vedada a sua desistência, sob pena de sofrerem as sanções cabíveis, ressalvados os casos
de justificativas devidamente aceitas pela Administração.

4.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
nos itens 8.1.1 e 8.12 deste Edital.

4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório;

4.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

4.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

4.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na  Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.13.2.   percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência.

5.2. A forma física da proposta inserida no sistema deverá conter:

5.2.1.   Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone,
números do CNPJ;

5.2.2. Valor dos itens,  em moeda corrente nacional, computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação de acordo com o modelo de proposta
constante do Anexo II deste Edital;
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5.2.3. Conter as especificações detalhadas do objeto, observadas as características contidas
no Anexo I – Termo de Referência, em caso de discordância existente entre as especificações do
objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas;

5.2.4. Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias
corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

5.2.5. Declaração de que não incorre nas vedações previstas no art. 14, da Lei n.º
14.133/2021, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019, conforme modelo constante
do Anexo VIII deste edital.

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.10

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.12. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no
Termo de Referência.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.6.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor  inferior   ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
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6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos  arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada
pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.20.2.2. empresas brasileiras;

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

6.20.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

6.20.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.20.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.20.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório

6.20.7. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2  (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art.
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com
os itens 3.5 e 4.7 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o  caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

7.11.   Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no  Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por meio eletrônico no endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.
63, I, da Lei nº 14.133/2021).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º,
e art. 6º, §4º).

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e  IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.10.1.

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

8.17. Ressalvado o disposto no item 8.1.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.18. Habilitação jurídica

8.18.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.18.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.18.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.18.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.18.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

8.18.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

8.18.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

8.18.8. Procuração por instrumento público, ou por instrumento particular com o devido
reconhecimento de firma em cartório, comprovando a delegação de poderes para assinatura e
rubrica dos documentos integrantes da habilitação e propostas, quando estas não forem assinadas
por diretor(es), com poderes estatutários para firmar compromisso.

8.19. Regularidade fiscal, social e trabalhista

8.19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.19.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

8.19.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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8.19.6. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19.7. Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa
de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal-SEEC/DF, em plena validade, que poderá ser obtida através do site
www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF);

8.19.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

8.20. Qualificação  Econômico-Financeira

8.20.1. Certidão Negativa de Falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei nº 11.101, de 09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos
90 (noventa) dias, ou que esteja  dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No
caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada
um dos distribuidores;

8.21. Qualificação Técnica

8.22. Comprovação de aptidão por meio da apresentação de um ou mais Atestado(s) de
Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a
licitante realizou ou está realizando o fornecimento dos materiais, compatível em características com o
objeto da presente licitação.

8.23. Documentos complementares:

8.23.1. Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770,
de 22 de fevereiro de 2012, a fim de estabelecer a implementação de critérios, práticas e ações de
logística sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e
fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais
com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

8.23.2. Declaração que para os devidos fins de direito, que a presente pessoa jurídica não
possui administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público,
preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da Administração Pública do Distrito
Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança nos termos do  Decreto
Distrital n. 32.751/2011.

8.23.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.23.3.1. A ausência dos documentos do subitens 8.23.1, 8.23.2, e 8.23.3, não implicará
na  INABILITAÇÃO do licitante vencedor, entretanto este não poderá alegar desconhecimento
da legislação e das condições e grau de dificuldade existentes para eximir-se das obrigações
assumidas, conforme Anexo IV deste Edital. 

 

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no  § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
da ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no SEI-
DF e solicitação encaminhada ao endereço eletrônico: licitacaosuag@defensoria.df.gov.br.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra (quando exigida);

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

10.1.5. fraudar a licitação;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na  Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto.

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de  30  (trinta) dias  úteis, a contar da comunicação
oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 9.1.7 e 10.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade
de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6,
10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica: licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DO REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

12.2. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da Administração Pública,  mediante prévia consulta a esta Defensoria,  desde que
devidamente observadas as regras previstas no Art. 208 do Decreto Distrital nº 44.330 de 2023.

12.3. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de
05  (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

12.4.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;
e

12.4.2.  a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

12.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

12.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.7. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP  e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

12.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

12.9. Na hipótese de o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

12.10.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

12.10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

12.10.1.2.  dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

12.10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

12.10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

12.10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

12.10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; ou

12.10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

12.10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

12.10.4.2.   adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
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condição.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

13.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

13.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

13.10. A Defensoria Pública do Distrito federal poderá revogar este Pregão por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

13.11. A anulação do pregão induz à do contrato.

13.12. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

13.13. É terminantemente proibida a utilização de mão-de-obra infantil na execução dos serviços,
sendo que o descumprimento deste dispositivo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n 5.061, de 8 de
março de 2013.

13.14. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº
5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

13.15. A licitante vencedora  fica obrigada a respeitar os termos estipulados na Lei
Distrital  5.757/2016, que criou o Programa de Estratégias para inserção de dependentes químicos no
mercado de trabalho.

13.16. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD,
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados
pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

13.16.0.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com
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intuito de proteção dos dados pessoais repassados.

13.16.0.2. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será a Unidade Gestora
da Lei Geral de Proteção de Dados (UGLGPD), por intermédio do endereço de correio eletrônico:
uglgpd@defensoria.df.gov.br, bem como os fiscais e gestores responsáveis pela execução contratual.

13.17. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

13.18. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.19.1. ANEXO I - Termo de Referência (128424052);

13.19.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (128376159);

13.19.3. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços (128377022); e

13.19.4. ANEXO IV - Declarações (127638064).

Documento assinado eletronicamente por DIEGO FERNANDEZ GOMES - Matr.0252201-2,
Diretor(a) de Licitação, em 08/12/2023, às 15:33, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 128777153 código CRC= D348100C.
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Governo do Distrito Federal
Defensoria Pública do Distrito Federal

Diretoria de Compras e Materiais
Gerência de Contratações

 

 

 

Termo de Referência - DPDF/SUAG/UNILOG/DICOM/GECONTR

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de veículo tipo van, para transporte de passageiros, mediante Sistema de Registro de Preços,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no presente termo de referência.

 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A frota de veículos da DPDF, atualmente composta por 27 veículos, dentre os quais se destacam alguns veículos que pelo decurso de tempo se
apresentam como obsoletos, com alta quilometragem e  histórico de aumento de custos com manutenção e estado de conservação.

2.2. Nesse sentido, o Decreto Distrital n.º 42.024 de 22 de abril de 2021, determina hipóteses de renovação parcial ou total da frota em razão da
antieconomicidade e critérios de alienação e baixa da carga patrimonial para os veículos automotores.

2.3. Assim, foi   elaborado o  Documento de Formalização de Demanda - DFD  n.º 1/2023 -  DPDF/SUAG/UNILOG - 124825776, que apontou a
necessidade de elaboração de estudos técnicos preliminares, como primeira etapa do planejamento de eventual contratação, com o objetivo de avaliar o
interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da aquisição, deve fundamentar
o termo de referência, a ser aprovado pela autoridade competente, em observância ao art. 6º, inciso XX, da Lei 14.133/2021 e art. 55, inciso I, do Decreto
Distrital n.º 44.330/2023.

2.4. Nesse sentido, o  Estudo Técnico Preliminar - ETP digital (125941842) apurou o seguinte cenário:

4.1. Problemas a serem resolvidos sob a perspectiva do interesse público:
 

4.1.1 veículos de porte médio, tipo van pertencentes à frota da DPDF encontram-se obsoletos, com alta quilometragem e  histórico de aumento
de custos com manutenção e estado de conservação que aponta possível a previsão de que os custos de manutenção atingirão em prazo breve,
percentual antieconômico, conforme os seguintes dados;

 
I -  Quanto ao veículo PEGEOUT/BOXER - Placa JGL- 3961:

O tempo de uso supera o limite de 12 anos de uso determinado pelo Decreto Distrital n.º 42.024 de 22 de abril de 2021;
Restam 142.206 km para atingir a  quilometragem máxima de rodagem permitida pelo referido decreto;
Os gastos nos últimos 24 meses equivalem a 54,18% do valor atualizado do bem, restando 15,81% de gastos para resultar no limite de 70% dos
gastos permitidos pelo  aludido decreto.

II - Quanto ao veículo PEGEOUT/BOX NIKS​ - JKM- 1522​

Restam menos de 2 anos de uso para atingir o  limite máximo de 12 anos de uso do veículo determinado pelo Decreto Distrital n.º 42.024 de 22
de abril de 2021
Restam 149.682 km para atingir a  quilometragem máxima de rodagem permitida pelo referido decreto
Os gastos nos últimos 24 meses equivalem a 49,43 % do valor atualizado do bem, restando 20,56% de gastos para resultar no limite de 70% dos
gastos permitidos pelo destacado decreto

 
4.2 Motivos dos problemas a ser resolvido:

aumento de transporte de servidores para itinerantes - foram 7.139 atendimentos realizados de abril de 2022 a outubro de 2023;
data de fabricação antiga - 15 anos (PEGEOUT/BOXER - Placa JGL- 3961) e 10 anos (PEGEOUT/BOX NIKS​ - JKM- 1522​);
incidência de inflação no custos de manutenção (O IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo acumulado nos últimos 12 meses é de
5.19%. Já o IPCA acumulado no ano de 2023 até o momento é de 3,50% e o IPCA acumulado de 2022 foi de 5.78%.

4.3 ​Objetivos gerais imediatos da contratação:

ampliar a capacidade de transporte de servidores da DPDF para prestação de assistência jurídica gratuita e a direitos humanos realizada em
eventos itinerantes promovidas pela instituição

 

2.5. A aquisição em questão se demonstra necessária, a fim de atender a necessidade contínua e crescente de transporte coletivo para servidores
em prol da realização dos trabalhos itinerantes, que, em regra se iniciam e se encerram em horários e em locais que necessitam, prioritariamente, desse tipo
de transporte, com intuito de afastar quaisquer prejuízos ao regular atendimento da população.

2.6. Foram consideradas  contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, a fim de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração.

2.7. Nessa perspectiva, as informações contidas nas contratações similares foram suficientes para definição das características e forma de
aquisição do objeto, pois encontram-se presentes padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos, conforme as especificações
usuais de mercado.

2.8. Desse modo, buscou-se criterioso levantamento de mercado, mediante análise de soluções menos onerosas à Administração com a finalidade
de atender à integralidade da demanda, cuja análise remeteu, como mais vantajosa, a aquisição de veículos tipo van  visto que se apresentaram como
opções mais vantajosas.

2.9. A metodologia para definição dos quantitativos dos materiais considerou a soma simples de quantitativos conforme:

2.9.1. foram consideradas o número de vans a serem substituídas (2) acrescidas de 1 (uma) unidade para atendimento ;

2.9.2. soma simples dos referenciais apresentados na metodologia descrita acima.
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2.10. Por último, apurou-se os seguintes resultados pretendidos pela presente aquisição:

2.10.1. cumprimento às regras de renovação parcial ou total da frota em razão da antieconomicidade, conforme Decreto Distrital n.º 42.024 de
22 de abril de 2021; 

2.10.2. modernizar de veículos de médio porte da frota de veículos da DPDF;

2.10.3. reduzir gastos com manutenção preventiva;

2.10.4. garantir maior eficiência na prestação de serviços de transporte de pessoas na instituição.

2.11. Desse modo, por todo exposto e considerando que a presente demanda está diretamente alinhada com o Plano Estratégico Institucional - PEI
2020-2023 elaborado pela DPDF, justifica-se a pretensa aquisição.

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1.  ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVOS

3.1.1. 0 (zero) Km; Fabricação: nacional; Ano: 2023 ou superior, Modelo: 2024 

3.1.2. Pintura/Cor: sólida, Branca;

3.1.3. Motor: Potência (cv/km) Mínimo de 165cv / 121kW- 3.500 rpm;

3.1.4. Câmbio e transmissão: mínimo 6 marchas

3.1.5. Refrigeração interna: Ar condicionado frontal e traseiro

3.1.6. Teto: Alto 

3.1.7. Nº de portas: 02(duas) laterais, 01 (uma) corrediça lateral e 02(duas) traseiras com vidros;

3.1.8. Nº mínimo de passageiros: 17+ 1 ( incluindo o motorista);

3.1.9. Direção: hidráulica e/ou elétrica;

3.1.10. Tração: traseira

3.1.11. Combustível: Diesel;

3.1.12. Vidros: Travas, vidros de portas dianteiras e espelhos retrovisores externos: Com regulagem/acionamento elétricos;

3.1.13. Estribo: lateral

3.1.14. Garantia mínima: 01 (um) ano, sem limite de quilometragem;

3.1.15. Equipamentos obrigatórios: cinto de segurança para todos os passageiros e motoristas e demais exigidos pelo CONTRAN;

3.1.16. Outros equipamentos:  sensor de estacionamento traseiro, travas elétricas vidros dianteiros elétricos tomada de recarga USB Tomada
12V, alerta de no afivelamento de cinto motorista e passageiros, tapetes e demais itens de série e acessórios de segurança exigidos por lei de trânsito e
especificados no termo de referência;

3.1.17. Registrador Instantâneo Inalterável de Velocidade e Tempo (Tacógrafo) e demais equipamentos obrigatórios para a frota de veículos
em circulação conforme Resolução CONTRAN Nº 912, de 28 de março de 2022.

3.1.18. Licenciado e emplacado, sendo o primeiro emplacamento em nome da DPDF-DF

3.1.19. Envelopamento  (plotagem adesiva)  conforme imagens  ilustrativas do anexo II do presente Termo de Referência, a ser aprovada pela
DPDF ;

3.1.20. Quantitativo: 3 (três) unidades.

3.1.21. As especificações acima se basearam na ampliação da capacidade de passageiros, na eficiência, agilidade, garantia e segurança de fábrica,
visto que o mercado fornece tais modelos de van  totalmente pronto e montado  pela fabricante. No mesmo sentido, as características
de  teto  alto,  direção  elétrica/hidráulica e  tração  traseira  são fundamentais para eficiência,  mobilidade e segurança diária do transporte de alto fluxo de
passageiros realizado pela instituição.

 

3.2. DA ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL

3.2.1. A especificação do material baseou-se no catálogo eletrônico CATMAT 606254 do SIASG do Governo Federal, observados os requisitos de
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança.

3.2.2.  Havendo divergência entre o Código CATMAT e o descritivo do Termo de Referência, prevalece a descrição/especificações do Termo de
Referência.

 

3.3. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PRAZO DE GARANTIA

3.3.1. Deve ser oferecida garantia de fábrica (assistência técnica) mínima de 12 (doze) meses para o veículo.

3.3.2. A CONTRATADA se obriga, dentro do prazo de 12 (doze) meses, a prestar garantia contra defeito e vícios de fabricação, sem qualquer
ônus adicional para DPDF, contados a partir do seu recebimento definitivo.

3.3.3. No caso de defeito(s) em peça(s) e se, consequentemente, houver a sua substituição, a garantia será contada a partir da nova data da
substituição da(s) peça(s) defeituosa(s).

3.3.4. A CONTRATADA deverá dispor de assistência técnica autorizada/credenciada em todo território nacional. 

3.3.5. A CONTRATADA declarada vencedora deverá, quando da apresentação da proposta, indicar o(s) nome(s) da(s) empresa(s)
credenciada/autorizada pelo fabricante do veículo, com sede na cidade de Brasília-DF, para prestação dos serviços em garantia dos veículos, ou os
custos com deslocamento do bem e/ou técnico deverão ser suportados pela fornecedora durante a vigência da garantia.

 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO

4.1.  CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

4.1.1. Os bens da presente aquisição se enquadram como comum, pois apresentam padrões de desempenho e qualidade que podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme previsão no inciso I do Art. 28 da Lei Federal nº 14.133/2021.
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4.2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.2.1. A contratação  fundamenta-se  no disposto no art. 28, inciso I, da  Lei Federal  nº 14.133/2021, regulamentada  pelo  Decreto Distrital  nº
44.330/2023, bem como demais normativos constante no Instrumento Convocatório.

4.2.2. Será adotado o Sistema de Registro de Preço para o pretenso certame, tendo em vista que pela natureza do objeto, não será possível definir
previamente o quantitativo exato ser demandado pela Administração, nos termos dos artigos 190, inciso IV, do Decreto Distrital nº 44.330/2023, pois apesar
de haver necessidade de acréscimo de veículos tipo van na frota da instituição, não é possível  definir por ora, se a totalidade da demanda encontra-se
em consonância com questões de prioridade ou contingência orçamentárias vigentes.

4.2.3. Desse modo, a hipótese descrita acima  traduz a impossibilidade de previsão do número de demandas ao fornecedor registrado durante o
prazo de validade da ata de registro de preços, e não na indefinição da quantidade total do objeto. A totalidade dos quantitativos foi devidamente
demonstrada no processo licitatório, ou seja, foi previamente  definida no planejamento da licitação. As demandas, quando efetuadas no prazo de validade
da ata, estarão limitadas a essa totalidade, previamente fixada no edital da licitação.

 

4.3. DO REGISTRO DE PREÇOS

4.3.1. A Defensoria Pública do Distrito Federal é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de
preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços - ARP dele decorrente.

4.3.2.   O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações
Públicas, será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos,
de acordo com o parágrafo 1º, Art. 198, do Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

4.3.3. Considerando que o objeto da contratação pode ser de uso comum aos demais órgãos da Administração Pública, será permitida a Adesão à
Ata de Registro de Preços, desde que atendidos os requisitos previstos no Decreto Distrital n.º 44.330/2023.

 

4.4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.4.1.  O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

 

4.5. DO MODO DE DISPUTA

4.5.1. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com lance final e fechado, nos termos da Lei 14.133/2021 e inciso II, Art. 123, do Decreto 44.330/2023.

4.5.2. O edital de licitação poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.

 

4.6.  DA SUBCONTRATAÇÃO

4.6.1. Será vedada a subcontratação, tendo em vista o vasto mercado consumidor apto a fornecer o objeto contratado, de modo que a
permissibilidade da hipótese incorreria em ofensa ao caráter competitivo da disputa pelo menor preço e em incentivo ao sistema burocrático, pela
necessidade de gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública, em ofensa ao princípio da eficiência,
consubstanciado no art . 37, caput, da CF/88 e previsto no art. 122 da Lei 14.133/2021.

 

4.7. DO CONSÓRCIO

4.7.1.  A participação de consórcios não será admitida, uma vez que os objetos a serem adquiridos são amplamente comercializados por diversas
empresas no mercado, pois, caso admitida, poderia causar um dano a Administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço,
de acordo previsto no art. 15 da Lei 14.133/2021.

 

4.8. DA PARTICIPAÇÃO DE SOCIEDADE COOPERATIVA

4.8.1. Será permitida a participação de sociedades cooperativas no  presente Pregão Eletrônico, nos termos do art.16, incisos I ao IV,  da Lei
14.133/2021, quando:

4.8.1.1. a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;

4.8.1.2. a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;

4.8.1.3. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente
pessoas;

4.8.1.4. o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na  Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços
especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.

 

4.9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO À ME e EPP

4.9.1. Por força do que dispõe o  art. 44, da Lei Complementar nº  123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento
favorecido e diferenciado, obedecendo ao rol do parágrafo único do art. 2º da Lei Distrital no 4.611/2011, alterado pela Lei n 4.692/ 2011, em consonância
com o disposto na legislação federal, para os fins desta Lei.

4.9.2. Para a contratação em voga, em virtude do valor total da contratação, não há margem para a participação exclusiva de entidades preferenciais
e, considerando o objeto desta aquisição, a Administração entende pela inviabilidade de se fazer reserva de cotas, por se tratar de item a ser adquirido de
fabricantes de veículos, os quais não enquadram como microempresas, empresas de pequeno porte, ou microempreendedores individuais.

 

4.10. DA SUSTENTABILIDADE

4.10.1. Somente será admitida a oferta de veículo automotor que utilize o combustível renovável   (etanol, gás natural veicular, biodiesel,
eletricidade, etc.), inclusive mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
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4.10.2. Somente será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n° 1,
de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata;

4.10.3. Somente será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA n°
18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e
alterações supervenientes;

4.10.4. Declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012.

 

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1.1. Não será exigida a garantia contratual, prevista nos arts. 96 a 102 da Lei nº 14.133/2021,   contudo, a ocorrência de qualquer hipótese de
inadimplemento na execução dos fornecimentos não a eximirá das penalidades previstas na legislação
  

5.2. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

5.2.1. Nos termos do Capítulo I - Da Formalização dos Contratos, Título III - Dos Contratos Administrativos , art. 90 da Lei nº 14.133/2021, exigir-se-á
formalização de instrumento contratual para a contratação.
 

5.3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.3.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura.

 

5.4. ALTERAÇÃO CONTRATUAL

5.4.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 132 da Lei nº 14.133/2021.

5.4.2. Havendo a necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo
Aditivo, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme o art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

 

5.5. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

5.5.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato e não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1.1. Os  veículos serão entregues no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato.

6.1.2. Os veículos deverão ser entregues na Sede da DPDF,  localizada no SIA Trecho 17, Rua 07, lote 45, 1º Andar. CEP: 71200-219 -
Brasília/DF, localizada no horário compreendido entre 12hmin e 17h, conforme os seguintes critérios:

6.1.3. Os veículos deverão ser entregues com o tanque abastecido em sua totalidade. 

6.1.4. Os veículos a serem entregues deverão ser 0 Km e terem ano/modelo de fabricação indicado no termo de referência.

6.1.5. Os veículos deverão ser entregues licenciados e emplacados (placa oficial) e

6.1.6. Os veículos deverão ser entregues com todas as taxas e impostos pagos;

6.1.7. Os veículos deverão ser entregues envelopamento (plotagem adesiva) conforme imagens ilustrativas do anexo II do presente Termo de
Referência, a ser aprovada pela DPDF.  O modelo definitivo da adesivagem será encaminhado pela CONTRATANTE à CONTRADA, no prazo máximo de 10
dias úteis da assinatura do contrato.

6.1.8. Os veículos serão recebidos observado o disposto no Capítulo IX - Do Recebimentos do Objeto do Contrato -  art. 140 da Lei nº 14.133/2021
regulamentado pelo art. 27 e parágrafo único do Decreto nº 44.330/2023.

6.1.9. Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no presente termo de
referência, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

6.1.10. Quando da entrega dos veículos, a CONTRATADA deverá fornecer certificado de garantia e manual técnico em português.

6.1.11. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, esta deverá ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento, comprovando que
não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

 

6.2. DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 

6.2.1. Durante a execução do contrato não serão consideradas comunicações verbais.

6.2.2. Para informar o descumprimento de alguma norma pela CONTRATADA será utilizado o envio de ofícios, para ciência e providências.

6.2.3. Todas as comunicações que envolvam a execução do contrato, de uma parte à outra, serão consideradas como suficientes desde que
efetuadas oficialmente via Sistema Eletrônico de Informação (SEI) ou qualquer outro meio que comprove o recebimento, como mensagens eletrônicas (e-
mails).
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela credenciada;

7.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes, que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seu
preposto;
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7.3. Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, desde que atendidas todas as exigências e especificações para os produtos
constantes no Termo de Referência;

7.4. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal devidamente atestada, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências do contrato;

7.5. Designar servidor ou comissão de servidores para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato, assim como para atestar a execução do
objeto;

7.6. Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente instrumento, no Edital e no contrato, exercendo a fiscalização do fornecimento do objeto;

7.7. Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

7.8. Permitir, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, desde que devidamente identificados
e acompanhados por representante do CONTRATANTE;

7.9. Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos
casos de dolo e de culpa; e

7.10.  Aplicar as sanções previstas neste Termo de Referência, assegurando à Contratada o contraditório e a ampla defesa.

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.   Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no Edital, além de sujeitar-se a outras obrigações
previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público;

8.2.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessários, nos termos do art. 125, da Lei nº
14.133/2021;

8.3.  Acatar as recomendações e as solicitações efetuadas pela fiscalização do ajuste, atinentes ao atendimento desta contratação e providenciar a
imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços;

8.4.  Zelar pelo sigilo e pela segurança das informações a que ver acesso, em decorrência da execução contratual;

8.5.  Não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por
exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos;

8.6.   Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas que eventualmente lhe sejam aplicadas por meio de
procedimentos administrativos, decorrentes de descumprimento das obrigações contratuais;

8.7.  Comunicar formalmente o CONTRATANTE quando verificar quaisquer condições inadequadas ao fornecimento ou a iminência de fatos que
possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

8.8.  Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel execução de suas obrigações contratuais, bem como
àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do objeto contratado;

8.9.  Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por seus representantes, inclusive por omissão destes, ao
CONTRATANTE ou a terceiros, nas dependências do CONTRATANTE;

8.10.  Indicar formalmente preposto, visando estabelecimento de contatos com a CONTRATADA durante a vigência do contrato;

8.11. Não será exigido a execução de logística reversa, que se refere a todos os procedimentos de pós-venda ou pós-consumo que garantem o
reaproveitamento ou o descarte correto dos resíduos de produtos utilizados pelos consumidores, em razão do componentes fixos do objeto, que não exigem
troca periódicas, tais como pilhas e baterias.

 

9.  DA FISCALIZAÇÃO

9.1. Caberá ao executor ou comissão executora do contrato o acompanhamento e fiscalização da prestação de serviço ou fornecimento do
material, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados, em conformidade com o art. 117 c/c 140, da Lei nº 14.133/2021.

9.2. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização do CONTRATANTE determinar as medidas necessárias e imprescindíveis e
correta prestação de serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas.

9.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 119, da Lei nº 14.133/2021.

9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto deverão ser tomadas pela autoridade competente da
DPDF em tempo hábil para a adoção das medidas pertinentes.

9.5. Os servidores indicados deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

9.6. A ação de fiscalização não reduzirá a total responsabilidade da CONTRATADA por eventuais erros ou omissões das quais decorram prejuízos ao
contratante ou a terceiros.

9.7. A execução do objeto contratado pressupõe a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

9.7.1. FISCAL DO CONTRATO: é o servidor, ou comissão de servidores, designados pelo CONTRATANTE, responsável pelo acompanhamento e
pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento definitivo do objeto.

9.7.2. PREPOSTO: funcionário representante da empresa CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do contrato e por atuar como
interlocutor principal perante o CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administravas referentes ao andamento contratual.

 

10.  DO RECEBIMENTO

10.1. Em conformidade com o artigo 140, inciso II, da Lei 14.133/2021, o objeto da presente contratação será recebido da seguinte forma:

10.1.1. PROVISORIAMENTE, no ato da entrega dos veículos.

10.1.2. DEFINITIVAMENTE, mediante “atesto” das Notas Fiscais, por servidor designado pela CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias úteis após a
sua apresentação e comprovação de que o objeto foi entregue em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
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10.2. Qualquer não conformidade quanto ao objeto contratado, apontada pelo servidor ou pela comissão, acarretará o não recebimento. O
servidor ou a comissão discriminará em termo circunstanciado as irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA, após o recebimento da notificação,
obrigada a adotar as providências cabíveis, até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação, cientificada de que está passível das penalidades
previstas no contrato administrativo e em lei.

10.3. Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções na execução, danos aos bens ou instalações da CONTRATANTE, fica a
CONTRATADA obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus para o CONTRATANTE.

10.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil relacionada ao objeto contratado, nem ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
 

11.  DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/2021:

11.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta, de
acordo com os art. 138, inciso I, c/c art. 139 da Lei 14.133/2021.

11.1.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse
da Administração, conforme o art. 138, inciso II, da Lei 14.133/2021.

11.1.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial, nos
termos do art. 138, inciso III, da Lei 14.133/2021.

11.2. Nos casos de extinção contratual, caberá à CONTRATANTE execução dos valores das multas e indenizações a ela devidos e a retenção dos
créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos
termos do art. 139, da Lei 14.133/2021.

11.3. Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administrava pela inexecução total ou parcial do contrato, com as
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme o art. 115, da Lei 14.133/2021.
 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. DA HABILITAÇÃO

12.1.1. A documentação relativa à habilitação das participantes será especificado no Edital.

 

12.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.2.1. Comprovação de aptidão por meio da apresentação de um ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove que a licitante realizou ou está realizando o fornecimento dos materiais, compatível em características com o
objeto da presente licitação.

 

12.3. DAS AMOSTRAS

12.3.1. Não será exigida a apresentação de amostras.

 

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de
cobrança contenha todos os dados necessários, tais como nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, dados bancários do fornecedor e
descrição do objeto fornecido;

13.2. Para que seja efetivado o pagamento, deverá ser verificada a regularidade da empresa perante à perante a Secretaria de Estado de Fazenda do
Distrito Federal (SEF/DF), a Receita Federal do Brasil, a Caixa Econômica Federal quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e a Justiça
Trabalhista (Certidão Negava de Débitos Trabalhistas - CNDT). Nesse sendo, é necessária a apresentação das Certidões Negavas de Débitos, emitidas pelos
respectivos órgãos, em plena validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas ou em situação irregular.

13.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

13.4. O pagamento somente será autorizado após os seguintes procedimentos:

13.4.1. Recebimento provisório e definitivo do objeto;

13.4.2. Atesto da nota fiscal;

13.4.3. Relatório de Execução Contratual.

13.4.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

13.4.5. Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das condições exigidas para pagamento poderá ser
concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

13.4.6. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

13.4.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.4.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

13.4.9. Decorridos 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o
vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

13.4.10. O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira prevista no Decreto Distrital nº 32.598/2010 e
alterações posteriores.
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13.4.11. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, de acordo com
o Decreto Distrital nº 32.767/2011.

13.4.12. As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, dispensadas da retenção de
valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento,
declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021, bem como, as demais legislações correlatas em
decorrência de inadimplemento contratual.

14.2. A CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas infrações contidas no art. 155, incisos de I a XII, da Lei 14.133/2021, quais
sejam:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.

14.3. Das Espécies das Sanções, previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3.1. A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021).

14.3.2. A sanção apresentada no inciso II, será calculada  nos termos do §3º do art. 156 da Lei 14.133/2021  e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 14.2.

14.3.3. Quanto a sanção do inciso III,  será aplicada quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 14.2, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021).

14.3.4. A respeito da sanção presente no inciso IV, será aplicada quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem
14.2, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 14.3.3. (art. 156,
§5º, da Lei 14.133/2021).

14.3.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 14.3.  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, Lei
14.133/2021).

14.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.3.7. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.

14.3.8. A sanção de multa será aplicada no percentual variável entre 0,5% a 30%, calculada na forma do edital ou do contrato.

14.3.9. Na aplicação da sanção do inciso II, do subitem 14.3, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.

14.3.10. A aplicação das sanções dos incisos III e IV, do subitem 14.3, requererá a instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.3.11. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista neste instrumento.

 

15.  ESTIMATIVA DE PREÇOS 

15.1. O valor total estimado para a pretensa aquisição perfaz o montante de R$ 1.067.000,01 (um milhão sessenta e sete mil reais e um centavo),
conforme Mapa Comparativo de Preços - DPDF/SUAG/UNILIC/DIAPRO/GERPR (127455607).

15.2.  A estimativa de preços foi elaborada segundo o Decreto Distrital nº 44.330/2023.

 

16. DAS PUBLICAÇÕES

16.1.  A eficácia do contrato fica condicionada à sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 20 (vinte) dias
úteis, conforme art. 94, inciso I, da Lei 14.133/2021 e no Diário Oficial do Distrito Federal, consoante arts. 263 do Decreto Distrital 44.330/2023.
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16.2.   Será publicado o extrato da Ata de Registro de Preços no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme art. 75, §4º, da Lei
14.133/2021 e no Diário Oficial do Distrito Federal, conforme Decreto Distrital 44.330/2023.

 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. A aquisição encontra-se adequada  à  Lei Orçamentária Anual,  ao Programa de Trabalho  e à Natureza de Despesa pertinente ao objeto do
presente certame.

 

18.  DO FORO

18.1.  Fica eleito o foro de Brasília/Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas relavas ao cumprimento da presente contratação.
 

19.  DO COMBATE À CORRUPÇÃO

19.1.  Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.
 

20. LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018

20.1.  A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade
de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato. A contratada
deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na
legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será a Unidade Gestora da
Lei Geral de Proteção de Dados (UGLGPD), por intermédio do endereço de correio eletrônico: uglgpd@defensoria.df.gov.br, bem como os fiscais e gestores
responsáveis pela execução contratual.

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1.  Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento serão dirimidos pela CONTRATANTE, com fundamento na legislação aplicável à
espécie, em especial, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais regulamentos relacionados.

21.2. A presente contratação deverá obedecer ao regramento presente no Decreto Distrital nº 39.860/2019 que dispõe sobre a proibição de
participação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação, execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos
de órgãos ou entidades da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal contratante ou responsável pela contratação.

21.3. Na ocasião da assinatura do contrato, a licitante deve apresentar comprovação ou o compromisso de adoção de mecanismos para garantir a
equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com grau de instrução iguais ou equivalente, em
atendimento às exigências da Lei Distrital 6.679/2020.

21.4. Em atendimento ao §2º  do Art. 3º  do Decreto Distrital nº 32.751/2011, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da
Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal, deverá ser observada a proibição de contratação de familiar de ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito do mesmo órgão ou entidade.

21.5. Compõe o presente Termo de Referência os seguintes anexos:

21.5.1. Anexo I - Planilha de Custos Unitários;

21.5.2. Anexo II - Imagens ilustrativas de modelo de envelopamento (plotagem adesiva)

21.5.3. Anexo III - Modelo de apresentação de Proposta;

21.5.4. Anexo IV -  Declaração de Sustentabilidade; e

21.5.5. Anexo V- Modelo de Relatório de Execução Contratual.

 

 

 

Diretor de Serviços Gerais

 

Gerente de Transporte

 

Gerente de Contratações

 

 

Ciente. De acordo

 

Chefe da Unidade de Logística 
 

 

ANEXO I

PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS

 

Item Descrição U.M CATMAT Quantidade Valor
Unitário

Valor
Unitário

1 Veículo Van de transporte de passageiros 0 (zero) Km; 
Fabricação: nacional; Ano: 2023 ou superior, Modelo: 2024 
Pintura/Cor: sólida, Branca;

Unidade 606254 3    
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Motor: Potência (cv/km) Mínimo de 165cv / 121kW- 3.500 rpm;
Câmbio e transmissão: mínimo 6 marchas
Refrigeração interna: Ar condicionado frontal e traseiro
Teto: Alto 
Nº de portas: 02(duas) laterais, 01 (uma) corrediça lateral e 02(duas)
traseiras com vidros;
Nº mínimo de passageiros: 17+ 1 ( incluindo o motorista);
Direção: hidráulica e/ou elétrica;
Tração: traseira
Combustível: Diesel;
Vidros: Travas, vidros de portas dianteiras e espelhos retrovisores
externos: Com regulagem/acionamento elétricos;
Estribo: lateral
Garantia mínima: 01 (um) ano, sem limite de quilometragem;
Equipamentos obrigatórios: cinto de segurança para todos os
passageiros e motoristas e demais exigidos pelo CONTRAN;
Outros equipamentos: sensor de estacionamento traseiro, travas
elétricas vidros dianteiros elétricos tomada de recarga USB Tomada 12V,
alerta de afivelamento de cinto motorista e passageiros, tapetes e
demais itens de série e acessórios de segurança exigidos por lei de
trânsito e especificados no termo de referência;
Registrador Instantâneo Inalterável de Velocidade e Tempo (Tacógrafo),
conforme Art. 105, inciso II, do CTB e Resoluções CONTRAN 14/98 e
87/99, Veículo em conformidade com as normas de segurança e
circulação em vigor.
 
O veículo deverá ser entregue:

licenciado e emplacado, sendo o primeiro emplacamento em
nome da DPDF;
com todas as taxas e impostos pagos;
com o tanque abastecido em sua totalidade;
envelopamento (plotagem adesiva) conforme imagem ilustrativa
do anexo II do presente Termo de Referência, a ser aprovada pela
DPDF
com instalação de equipamentos de fábrica quanto o item
constituir padrão de série

  VALOR TOTAL          

 

ANEXO II

MODELO DE ENVELOPAMENTO (PLOTAGEM ADESIVA)​

(IMAGENS ILUSTRATIVAS)
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ANEXO III

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
 

À Defensoria Pública do Distrito Federal,
A empresa _________, inscrita no CNPJ n.º _____, com sede no endereço______, na cidade de_______, atendendo ao determinado
no Edital de Pregão Eletrônico por Registro de Preços ___/2023, vem apresentar sua proposta preços, conforme as quantidades e
especificações, abaixo, para atendimento das necessidades da DPDF:
 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT U.M QUANTITATIVO
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

1  
  606254 Unidade 3    

 
Declaração: A [NOME DA PROPONENTE] declara que os preços propostos estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto do certame. Prazo de validade da proposta : mínimo 60 (sessenta) dias corridos da data de realização do
certame.

Nome da Empresa: Endereço: CNPJ: Telefone/FAX: Banco / Agência / Conta da Empresa: E-mail: Local e data Assinatura
 

 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

DECLARAÇÃO  DE SUSTENTABILIDADE

A xxxxxxxx, inscrito no CNPJ nºxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal o Sr. xxxxxxxxx, portador da identidade nº xxxxxxxxx e CPF xxxxxxxxxx,
DECLARA que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no Art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770/2012, a fim de estabelecer a implementação de

critérios, práticas e ações de logística sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas
estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

 

Data e Assinatura

 

ANEXO V

MODELO DE RELATÓRIO DE PAGAMENTO

 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO

 
Relatório Circunstanciado n.º ____ de ______ /______/______.
 

N.º Processo:

Contratada:
CNPJ:
Endereço:
Telefone:

OBJETO CONTRATADO

 

À  SUAG com vistas à DIORF

 
No exercício das atribuições expressas no art. 5°, da Portaria SGA nº 29, de 25/02/2004, nos termos da Ordem de Serviço SUAG/DPDF n.º 104, de 30 de Julho, de
2018 e tendo em vista a Ordem de Serviço SUAG/DPDF ______, publicada no DODF nº ______, que designou executor e suplente do respectivo contrato, com
base no disposto no art. 117, caput, da Lei 14.133/2021, apresentamos o seguinte  Relatório Circunstanciado:

Contrato n.º ____/____
Vigência Contratual:  ___/ ___/____     a   ____/____/____
Pregão Eletrônico (    )

Locais de prestação do serviço:

Justificativa da Contratação:

Valor Total do Contrato:
R$ 00,00 (valor por extenso)

N.º da Fatura:
  Valor da Fatura:

Mês de Referência da Fatura:
 
 

EXECUÇÃO CONTRATO:

O serviço foi executado conforme as condições previstas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência? ()SIM  
()NÃO

Houve falhas a serem apontadas na execução do serviço pela contratada. Em caso afirmativo, relacione: () SIM
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(NÃO) 

Houve necessidade de Glosa conforme Instrumento de medição de resultados (IMR)? Em caso afirmativo, relacione:
()SIM
()NÃO) 
 

O serviço foi  realizado de acordo com o previsto no contrato/NE? Em caso negativo, relacione ()SIM
()NÃO

A contratada cumpriu suas obrigações e responsabilidades? Em caso negativo, relacione ()SIM
(NÃO)

Certidões de Regularidade Fiscal e Tributária

 (      ) Certificado de Regularidade do FGTS expedida pela CEF Validade:
____/_____/____

(      ) Certidão Negativa de débitos da Fazenda Pública do DF, expedida pela Secretaria de Estado e Fazenda do DF Validade:
____/_____/____

(    ) Certidão Negativa de débitos relativo aos Tributos Federais de Dívida Ativa da União Validade
____/_____/____

(      ) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida TST
 

Validade
____/_____/____

Existem sugestões a serem apresentadas à SUAG. Em caso afirmativo, relacione
  (     ) SIM    (    ) NÃO

Acompanhamento do Saldo Contratual

Valor Inicial do Contrato:
  R$

Valor executado até a presente data
  R$

Saldo do Contrato:
  R$

N.º Nota/Fatura Período de Referência: Valor da Fatura/Nota Fiscal  
Vencimento Saldo Remanescente

Nº   R$ ____/_____/___ R$

OUTRAS INFORMAÇÕES PERTINENTES

Diante do exposto, segue a Fatura/Nota Fiscal nº      , devidamente atestada por esta Comissão de Execução Contratual/Executor(es) e/ou co-Executor(es) do
presente ajuste, tendo em vista que a efetiva prestação dos serviços contratados ocorreu nos moldes, (ou:  considerando a falha na prestação do serviço acima
descrita – pelo Instrumento de medição de resultados (IMR) , tendo em vista a necessidade de glosa no valor de R$ (XXXX) para adoção de providência indicadas
na Ordem de Serviço 104,30 de Julho, de 2018

 

Documento assinado eletronicamente por POLLYANA BARROS SAKAYO - Matr.0240728-0, Chefe
da Unidade de Logística, em 04/12/2023, às 18:37, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MÔNICA APARECIDA DOS REIS GOMES -
Matr.0174472-0, Gerente de Contratações, em 04/12/2023, às 18:39, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTENOR DE JESUS ARAUJO PEREIRA -
Matr.0251676-4, Gerente de Transporte, em 05/12/2023, às 15:23, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por IRINEU COSTA BRITO - Matr.0245517-X, Diretor(a)
de Serviços Gerais, em 05/12/2023, às 15:24, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 128424052 código CRC= 7B4A6E5E.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45 - Bairro Zona Indústrial Guará - CEP 71200-219 - DF

Telefone(s): 21964562
Sítio  - www.defensoria.df.gov.br

00401-00031400/2023-58 Doc. SEI/GDF 128424052
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Governo do Distrito Federal
Defensoria Pública do Distrito Federal

Unidade de Orçamento
Diretoria de Contratos e Convênios

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

MINUTA

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2023,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A DEFENSORIA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF E A
EMPRESA _____________________.

PROCESSO Nº 00401-00031400/2023-58

 

A  DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF, com sede no Trecho  17, Rua 07, Lote 45, na
cidade do Setor de Indústria e Abastecimento/Distrito Federal, CEP: 71.200-219, inscrita no CNPJ sob o n°
12.219.624/0001-83, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral, CELESTINO CHUPEL, nomeado
pelo Decreto de 4 de abril de 2022,  publicado  no DODF nº 65, de 05 de abril de 2022, portador da
Matrícula Funcional  nº 0118377-X, doravante denominada  CONTRATANTE, e a empresa
________________________,  inscrita no  CNPJ/MF sob o Nº _______________, com
sede_________________, CEP nº _________, Estado ________, doravante designada  CONTRATADA,
neste ato representada  por ____________________, (cargo e nome), conforme atos constitutivos da
empresa, tendo em vista o que consta do Processo nº  00401-00031400/2023-58  e em observância  às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ____ /____,  mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento de  veículo tipo
van, para transporte de passageiros, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Especificação Quantidade   Unidade Valor
Unitário 

Valor
Total 

1

Veículo Van de transporte de passageiros 0
(zero) Km;  Fabricação: nacional;  Ano:  2023
ou superior, Modelo: 2024.

 

3  Unidade    

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência (documento SEI 127543018);

1.2.2. O Edital de Licitação (documento SEI _______);
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1.2.3. A Proposta da CONTRATADA (documento SEI _______);

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência
(documento SEI 127543018).

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$_____________ (_____________________).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ela referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência (documento SEI 127543018).

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 22/11/2023.

7.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação  da  CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela credenciada; 

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes, que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA ou por seu preposto;

8.3. Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, desde que atendidas todas as exigências
e especificações para os produtos constantes no Termo de Referência; 

8.4. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal devidamente
atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

8.5. Designar servidor ou comissão de servidores para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do
contrato, assim como para atestar a execução do objeto; 

8.6. Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente instrumento, no Edital e no Termo de Referência,
exercendo a fiscalização do fornecimento do objeto; 
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8.7. Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato; 

8.8. Permitir, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências, desde que devidamente identificados e acompanhados por representante
da CONTRATANTE;

8.9.  Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa; e 

8.10.  Aplicar as sanções previstas neste Contrato, assegurando à CONTRATADA o contraditório e a ampla
defesa. 

8.11. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no Edital, além
de sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público; 

9.2.   Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem
necessários, nos termos do art. 125, da Lei nº 14.133/2021;

9.3. Acatar as recomendações e as solicitações efetuadas pela fiscalização do ajuste, atinentes ao
atendimento desta contratação e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou
irregularidades constatadas na execução dos serviços;

9.4.   Zelar pelo sigilo e pela segurança das informações a que ver acesso, em decorrência da execução
contratual;

9.5. Não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades
de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos;

9.6. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas que eventualmente lhe
sejam aplicadas por meio de procedimentos administrativos, decorrentes de descumprimento das
obrigações contratuais;

9.7. Comunicar formalmente a  CONTRATANTE quando verificar quaisquer condições inadequadas ao
fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

9.8. Fornecer à  CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel execução de
suas obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do objeto
contratado;

9.9.   Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por seus
representantes, inclusive por omissão destes, à  CONTRATANTE ou a terceiros, nas dependências
da CONTRATANTE;

9.10.  Indicar formalmente preposto, visando estabelecimento de contatos com a CONTRATADA durante a
vigência do contrato;

9.11. Não será exigida a execução de logística reversa, que se refere a todos os procedimentos de pós-
venda ou pós-consumo que garantem o reaproveitamento ou o descarte correto dos resíduos de
produtos utilizados pelos consumidores, em razão do componentes fixos do objeto, que não exigem troca
periódicas, tais como pilhas e baterias;

9.12. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou aprendiz.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
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10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10.2. A  presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido,
incluindo assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas no Art. 155 da Lei n.º 14.133/21.

11.2. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 14.133, de 2021, e no Decreto nº 44.330 de 16 de março de 2023.

11.3.  A CONTRATADA será responsabilizada  administrativamente pelas infrações contidas no art. 155,
incisos de I a XII, da Lei 14.133/2021, quais sejam:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

V - apresentar documentação falsa, ou prestar declaração falsa durante a  execução do
contrato;

VI - praticar ato fraudulento na e execução do contrato;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.4. Das Espécies das Sanções, previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021:

I-             advertência;

II-            multa;

III-           impedimento de licitar e contratar;

IV-          declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.4.1. A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
14.133/2021).

11.4.2. A sanção apresentada no inciso II, será calculada  nos termos do §3º do art. 156 da Lei
14.133/2021  e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no
subitem 11.3.

11.4.3. Quanto a sanção do inciso III,  será aplicada quando praticadas as condutas descritas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do subitem 11.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§4º, da Lei 14.133/2021).

11.4.4. A respeito da sanção presente no inciso IV, será aplicada quando praticadas as condutas descritas
nos incisos VIII, do subitem 12.3, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 11.4.3. (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021).

11.4.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 11.4. poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021).

11.4.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.4.7. A aplicação das sanções previstas no  caput  do  art. 156 da Lei 14.133/2021,  não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.4.8. Na aplicação da sanção do inciso II, do subitem 11.4, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.4.9. A aplicação das sanções dos incisos III e IV, do subitem 11.4, requererá a instauração de processo
de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

11.4.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a  CONTRATADA a multa de mora, na
forma prevista neste instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/2021:

12.2. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta, de acordo com os art. 138, inciso I, c/c art. 139 da Lei 14.133/2021.

12.3. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse da Administração, conforme o art. 138, inciso II, da Lei
14.133/2021.

12.4. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial, nos termos do art. 138, inciso III, da Lei 14.133/2021.

12.5. Nos casos de extinção contratual, caberá à CONTRATANTE execução dos valores das multas e
indenizações a ela devidos e a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos
causados à Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do art.
139, da Lei 14.133/2021.

12.5.1. Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administrava pela
inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento, conforme o art. 115, da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Defensoria Pública do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I - Unidade Orçamentária: 

II - Programa de Trabalho:

III - Natureza da Despesa: 

IV - Fonte de Recursos: 

13.2.  O empenho inicial é de R$ ________________ (_______________________), conforme Nota de
Empenho nº   __________, emitida em __/____/_____, sob o evento nº ______, na modalidade
______________.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS

14.1.  Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento serão dirimidos pela CONTRATANTE,
com fundamento na legislação aplicável à espécie, em especial, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais
regulamentos relacionados.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 132 da Lei nº 14.133/2021.

15.2. Havendo a necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme o art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

16.1.  É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

16.2.  As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução
contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

16.3.  As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais,
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução
contratual, por inobservância à LGPD.

16.4. Em atendimento ao disposto na LGPD, a CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste
contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do
Cadastro da Pessoa Física (CPF), endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação.

16.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e,
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de
proteção dos dados pessoais repassados pela CONTRATANTE.

16.6. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será a Unidade Gestora da Lei Geral de
Proteção de Dados (UGLGPD), por intermédio do endereço de correio eletrônico:
 <uglgpd@defensoria.df.gov.br>.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. A eficácia do contrato fica condicionada à sua divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no prazo de 20 (vinte) dias úteis, conforme art. 94, inciso I, da Lei 14.133/2021 e no
Diário Oficial do Distrito Federal, consoante arts. 263 do Decreto Distrital 44.330/2023.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1.  Fica eleito o foro de Brasília/Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas relavas ao cumprimento
da presente contratação.

 

Pela CONTRATANTE:

CELESTINO CHUPEL

Defensor(a) Público(a)-Geral

Pela CONTRATADA:

 

____________________________________
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Documento assinado eletronicamente por CAMILA BARBOSA ALVES - Matr.0255409-7, Chefe da
Unidade de Orçamento, em 04/12/2023, às 18:40, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VALDIRENE SANTOS FARIAS - Matr.0242837-7,
Diretor(a) de Contratos e Convênios, em 04/12/2023, às 18:59, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 128376159 código CRC= E0FC84D8.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45 - Bairro Zona Indústrial Guará - CEP 71200-219 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.defensoria.df.gov.br

00401-00031400/2023-58 Doc. SEI/GDF 128376159
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Governo do Distrito Federal

Defensoria Pública do Distrito Federal

Unidade de Licitação

Diretoria de Licitação

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

ANEXO III - DO EDITAL

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS​

 
DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º .........

 

A   Defensoria Pública do Distrito Federal, com sede no(a) Setor de Indústria e Abastecimento - SIA, no
Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45, na cidade de Brasília-DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 12.219.624/0001-
83, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ......
de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº
..................., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./....., publicada no ...... de ...../...../......., processo administrativo n.º 00401-
00031400/2023-58, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA,
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)   quantidade(s)   cotada(s), atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023,  regulamentada pelo Decreto
Distrital nº 44.330/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de de
empresa para fornecimento de  veículo tipo van, para transporte de passageiros,  mediante  Sistema de
Registro de Preços,  para atender às necessidades da Defensoria Pública do Distrito Federal,
especificado(s) no  item  3  do Termo de Referência, anexo I  do edital de Licitação nº ........../......, que é
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor  (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
do
TR

Especificação Marca Modelo Unidade  Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo 

Garantia
ou

Validade
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2.2. O valor total da contratação é de R$   (por extenso).

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)

3.1. Fundamentada no Art. 192 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, a divulgação da Intenção
de Registro de Preços (IRP) foi dispensada, conforme doc SEI (127665187).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6. Dos limites para as adesões

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
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4.11. Vedação a acréscimo de quantitativos

4.12. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução
do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora
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poderá,  mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos
do Decreto nº 11.462, de 2023.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas estabelecidas no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente  após terem
assinado a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de
2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

10.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

 

Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

 

Anexo 
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Cadastro Reserva

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os
itens com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor  (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
do
TR

Especificação Marca  Modelo Unidade  Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo 

Garantia
ou

Validade

                 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua
proposta original:

 

Fornecedor  (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
do
TR

Especificação Marca  Modelo Unidade  Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo 

Garantia
ou

Validade

                 

 

Documento assinado eletronicamente por DIEGO FERNANDEZ GOMES - Matr.0252201-2,
Diretor(a) de Licitação, em 04/12/2023, às 15:48, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 128377022 código CRC= 4C3C7196.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45 - Bairro Zona Indústrial Guará - CEP 71200-219 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.defensoria.df.gov.br

00401-00031400/2023-58 Doc. SEI/GDF 128377022
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Governo do Distrito Federal

Defensoria Pública do Distrito Federal

Unidade de Licitação

Diretoria de Licitação

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

ANEXO IV - DO EDITAL

DECLARAÇÕES

 

Declarações:

- A [NOME DO LICITANTE] declaro que: 

 

 a) Atendo aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de
2012, a fim de estabelecer a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável no
âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas
estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental
em relação aos seus similares.

b) Para os devidos fins de direito, que a presente pessoa jurídica não possui administrador,
proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva
projeto no órgão ou entidade da Administração Pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em
comissão ou função de confiança nos termos do Decreto Distrital n. 32.751/2011.

c) Declaro que a  proposta  econômica  compreende  a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

Nome:

Endereço:

CNPJ:

Telefone/fax:

Banco/agência/conta:

E-mail:

 

Documento assinado eletronicamente por DIEGO FERNANDEZ GOMES - Matr.0252201-2,
Diretor(a) de Licitação, em 23/11/2023, às 14:02, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 127638064 código CRC= AFE1BDF4.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45 - Bairro Zona Indústrial Guará - CEP 71200-219 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.defensoria.df.gov.br

00401-00031400/2023-58 Doc. SEI/GDF 127638064



UASG 926314 Estudo Técnico Preliminar 23/2023

1 de 12

Estudo Técnico Preliminar 23/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 00401-00031400/2023-58

2. Descrição da necessidade

OBJETO: Renovação/modernização de veículos tipo van de transporte de passageiros pertencentes à frota de veículos da 
Defensoria Pública do Distrito Federal.

4.1 Problema(s) a ser(em) resolvido(s) sob a perspectiva do interesse público:

4.1.1 veículos de porte médio, tipo van pertencentes à frota da DPDF encontram-se obsoletos, com alta quilometragem 
e  histórico de aumento de custos com manutenção e estado de conservação que aponta possível a previsão de que os custos de 
manutenção atingirão em  , percentual antieconômico, conforme os seguintes dados:prazo breve

I - Quanto ao veículo PEGEOUT/BOXER - Placa JGL- 3961: 

O tempo de uso supera o limite de 12 anos de uso determinado pelo Decreto Distrital n.º 42.024 de 22 de abril de 2021;

Restam 142.206 km para atingir a  quilometragem máxima de rodagem permitida pelo referido decreto

Os gastos nos últimos 24 meses equivalem a 54,18% do valor atualizado do bem, restando 15,81% de gastos para 
resultar no limite de 70% dos gastos permitidos pelo  aludido decreto.

II- Quanto ao veículo PEGEOUT/BOX NIKS​ - JKM- 1522​

Restam menos de 2 anos de uso para atingir o  limite máximo de 12 anos de uso do veículo determinado pelo Decreto 
Distrital n.º 42.024 de 22 de abril de 2021

Restam 149.682 km para atingir a  quilometragem máxima de rodagem permitida pelo referido decreto

Os gastos nos últimos 24 meses equivalem a 49,43 % do valor atualizado do bem, restando 20,56% de gastos para 
resultar no limite de 70% dos gastos permitidos pelo destacado decreto;

4.2 Motivos dos problemas a ser resolvido:

aumento de transporte de servidores para itinerantes - foram 7.139 atendimentos realizados de abril de 2022 a outubro de 
2023;

data de fabricação antiga - 15 anos (PEGEOUT/BOXER - Placa JGL- 3961) e 10 anos (PEGEOUT/BOX NIKS​ - JKM-  
1522​);

incidência de inflação no custos de manutenção (O IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo acumulado 
nos últimos 12 meses é de 5.19%. Já o IPCA acumulado no ano de 2023 até o momento é de 3,50% e o IPCA acumulado 
de 2022 foi de 5.78%.

4.3 ​ gerais imediatos da contratação:Objetivos 

ampliar a capacidade de transporte de servidores da DPDF para prestação de assistência jurídica gratuita e a direitos 
humanos realizada em eventos itinerantes promovidas pela instituição; 
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
GERÊNCIA DE TRANSPORTE ANTENOR DE JESUS PEREIRA

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

5. CARACTERÍSTICAS  MÍNIMASGERAIS 

5.1.1 novo e de primeiro uso;

5.1.2 a proposta deverá incluir todos os tributos, embalagens, fretes, encargos sociais e quaisquer outras despesas liquidadas que 
incidam ou venham a incidir no preço proposto;

5.1.3 garantia mínima, sem limite de quilometragem, de 12(doze) meses, a partir do recebimento definitivo

 

5.2 CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS MÍNIMAS 

5.2.1 0 (zero) Km;  : nacional;   2023 ou superior:  : 2024 Fabricação Ano: Modelo

5.2.2  mínimo de 17+ 1 ( incluindo o motorista) - a fim de garantir a ampliação da capacidade de  Nº mínimo de passageiros:
passageiros

5.2.3 Elétrica; Direção: 

5.2.4  : traseira para garantir a segurançaTração

5.2.5   Diesel;Combustível:

5.2.6 71 (setenta e um) litros; Combustível: Diesel e 22 (vinte e dois) litros de ARLA32.Tanque: 

5.2.7 cinto de segurança para todos os passageiros e motoristas e demais exigidos pelo CONTRAN;Equipamentos obrigatórios: 

5.2.8 sensor de estacionamento traseiro, travas elétricas vidros dianteiros elétricos tomada de recarga Outros equipamentos: 
USB Tomada 12V, alerta de no afivelamento de cinto motorista e passageiros, tapetes e demais itens de série e acessórios de 
segurança exigidos por lei de trânsito e especificados no termo de referência; Registrador Instantâneo Inalterável de Velocidade e 
Tempo (Tacógrafo), conforme Art. 105, inciso II, do CTB e Resoluções CONTRAN 14/98 e 87/99, Veículo em conformidade 
com as normas de segurança e circulação em vigor.

5.2.9  e  , sendo o primeiro emplacamento em nome da DPDF-DFLicenciado emplacado

5.2.10 (plotagem adesiva): conforme determinação posterior da DPDF;Envelopamento 

5.2.11 Todos os equipamentos devem ser instalados de fábrica 

 

5.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO FORNECEDOR

5.3.1 o fornecedor deverá apresentar   de capacidade técnica, expedido(s) por 1 (um) ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões)
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da empresa proponente, que comprove(m) aptidão para desempenho 
de atividade pertinente e compatível com o fornecimento do objeto

 

5.4 SUBCONTRATAÇÃO

Será vedada a subcontratação, tendo em vista o vasto mercado consumidor apto a fornecer o objeto contratado, de modo 
que a permissibilidade da hipótese incorreria em ofensa ao caráter competitivo da disputa pelo menor preço e em 
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incentivo ao sistema burocrático, pela necessidade de gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras 
atribuições à administração pública, em ofensa ao princípio da eficiência, consubstanciado no art . 37, caput, da CF/88 e 
previsto no art. 122 da Lei 14.133/2021.

 

5.5 CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

 

5.5.1 e, quando possível, que os materiais atendam ao disposto no art. 7º da Lei Distrital nº 4.770/2012:Recomenda-s

I - sejam constituídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT;

II - ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

III - não contenham substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente recomendados por organismos nacionais ou 
internacionais;

IV- estejam acondicionados em embalagem adequada, feita com a utilização de material reci­clável, com o menor volume 
possível;

V-  funcionem com baixo consumo de energia ou de água;

VI - sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em sua produção, sig­nifiquem economia no consumo de 
recursos naturais;

VII- possuam certificado emitido pelos órgãos ambientais;

VIII possuam certificação de procedência de produtos.

 

MÉTODO DE COMPROVAÇÃO:  A comprovação dos critérios de que trata este artigo, quando couber, pode ser feita por meio 
de apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de 
prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

DOCUMENTO(S) EXIGIDO(S) NA PRESENTE AQUISIÇÃO: declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade 
previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012 e demais exigências contidas no item 15.1

 

5.6 ANÁLISE DE OUTRAS QUESTÕES RELACIONADAS AO PLANEJAMENTO 

 

(Art. 10 IN SEGES 58/2022) e Subseção II Diretrizes Gerais para Elaboração do ETP (Decreto Distrital 44.330/2023)

5.6.1 - Há possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local QUESTÃO 1 
da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à competitividade do processo 
licitatório e à eficiência do respectivo contrato, nos termos do §2º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021?

(    ) Sim. Resultado:

( X ) Não. Justificativa: trata-se de fornecimento de veículo com fabricação padrão do mercado, cuja obrigação contratual se 
exaure com a entrega do bem conforme as exigências contidas no termo de referência.

5.6.2 -  Há necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de manutenção  QUESTÃO 2 
e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços 
localizada em distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe o §4º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021?

(  ) Sim. Resultado: 
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(X ) Não. Justificativa:  os serviços de manutenções serão prestados nos termos do contrato atual de gestão da frota de veículos 
da DPDF, de forma que o veículo deve ser deslocado até as oficinas para realização dos serviços

5.6.3  - Há contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou semelhante à atual, como QUESTÃO 3
forma de melhorar a performance contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de fornecimento contínuo 
de bens e serviços, com base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do §3º do art. 174 da Lei nº 
14.133, de 2021?

( X ) Sim. Resultado: PE nº 005/2013  ; Item 2 –  : Veículo Van Tipo Furgão. Quantidade: 01 (uma) unidade. Empresa Objeto
Vencedora: USATEC BSB - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP, CNPJ 08.933.586/0001-59. Valor total do item: 
R$140.000,00 (cento e quarenta mil reais) - houve êxito total da contratação.

(  ) Não. Justificativa: 

(Art. 11 IN SEGES 58/2022)

5.6.4 Há demonstração de avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os  QUESTÃO 4:  
requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela Administração para fins de possibilidade de 
escolha do  , conforme o disposto no §1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021?critério de julgamento de técnica e preço

(    ) Sim. Resultado:

( X ) Não. Justificativa: trata-se de material com padrão de desempenho e qualidade objetivamente definido conforme 
as especificações usuais de mercado. Posto isso, não há necessidade de técnica específica para fabricação do material.

(Art. 12 IN SEGES 58/2022)

5.6.5  Foram pesquisadas, no Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções QUESTÃO 5:
semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração?

( X ) Sim.  foram encontradas diversas soluções semelhantes que se demonstraram adequadas à presente demanda da Resultado: 
DPDF, as quais foram utilizadas como parâmetro no presente ETP.

(  ) Não. Justificativa 

5. Levantamento de Mercado

6.1 FORAM CONSIDERADAS CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS POR OUTROS ÓRGÃOS E ENTIDADES 
PÚBLICAS?

Sim.

      OBJETIVO: 

Identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 
Administração.

      FONTES:

Pregão Eletrônico nº 70/2023 - SESC -DF-  : REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DO objeto
TIPO VAN DE PASSAGEIRO E VAN FURGÃO PARA ATENDIMENTO À ÁREA DE LOGÍSTICA E UNIDADES 
DO SESC-AR/DF

Pregão Eletrônico nº 17/2021 - PM-DF- Aquisição de 06 (seis) Veículos furgão, tipo VAN, para suprimento objeto 
logístico da Polícia Militar do Distrito Federal, conforme especificações e quantidades estimadas descritas no Termo de 
Referência, anexo I deste Edital

 

6.2 FORAM REALIZADA AUDIÊNCIA E/OU CONSULTA PÚBLICA, PREFERENCIALMENTE NA FORMA 
ELETRÔNICA, PARA COLETA DE CONTRIBUIÇÕES?
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Não. As informações contidas nas contratações similares foram suficientes para definição das características e forma de 
aquisição do objeto, pois encontram-se presentes padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 
definidos, conforme as especificações usuais de mercado.

6.3 FORAM CONSIDERADAS OUTRAS OPÇÕES LOGÍSTICAS MENOS ONEROSAS À ADMINISTRAÇÃO, TAIS 
COMO CHAMAMENTOS PÚBLICOS DE DOAÇÃO E PERMUTAS?

Sim. Porém tais opções se demonstraram inviáveis, conforme análise abaixo:

6.3.1 Consultar órgãos por meio de chamamento ou que possuem material que atenda a demanda para possível Solução 1:  doação
/permuta/remanejamento

                          Análise :   , visto que:solução ineficiente

 os órgãos consultados não possuem veículo semelhante ao exigido pela DPDF;

em regra, os órgãos realizam doação de veículos com alta rodagem e  que  se torna antieconômico para o órgão e 
compromete o alcance do objetivo de obter a modernização da frota

6.3.2 Consultar órgãos que possuem Atas de Registro de Preços vigentes e passíveis de adesãoSolução 2: 

                          Análise :  as tratativas de adesão à ARPs dependem:

ampla pesquisa de preços com apresentação de planilha estimava de preços unitários e totais contendo média e mediana;

comprovação da vantagem da respectiva adesão; e

formalidades descritas no Decreto Distrital nº 44.330/2023

        Recomenda-se, portanto, que essa solução possa atender a integralidade do objeto a ser contratado. Sendo assim, somente 
após cumpridos os requisitos acima é que se poderá avaliar a viabilidade da referida solução.

 6.3.3  Contratação de empresa(s) especializada(s) na prestação de serviços de locação de veículos, com motorista, Solução 3:  
combustível e seguro, de forma continuada, por demanda. Modelo de Unidade de medida (Km) - Valor: 6,44 por quilômetro. 

 Veículos equipados com ar condicionado, com capacidade de no Estimativa anual de quilômetro rodado: veículo 80.000 km:
mínimo 10 (dez) e no máximo 20 (vinte) passageiros sentados (além do motorista), devendo ter no máximo 10 (dez) anos de 
fabricação, 3 (três) portas, com no mínimo 1 entrada ou porta usb veicular de no mínimo 3.1 amperes, com equipamentos ou 
acessórios de embarque e desembarque que possibilitem o acesso e a acomodação de pessoas com deficiência (PPNE / 
mobilidade reduzida) com segurança, com dispositivo de rastreamento em tempo real, com seguro passageiro, seguro viagem e 
combustível inclusos. Motoristas e suas despesas por conta da contratada. Todos os acessórios obrigatórios exigidos pelo 
CONTRAN (Referencial - EDITAL PARA LICITAÇÃO Nº 304/2022-Fundação Universidade de Brasília - FUB -UASG: 
154040 - Valor estimado : R$ 515.200,00

                          Análise :  o serviço de locação referencial não de demonstra vantajoso pelos seguintes motivos:

apresenta custo maior;

apresenta limitação de quilometragem;

apresenta limitação de horário de prestação de serviço, o que dificulta as rotas de viagem para transporte de pessoas;

limita autonomia da frota quanto a prestação de serviços

além disso, a DPDF possui frota própria, que requer a substituição periódica, conforme as necessidade do órgão.

6.3.4 Solução 4:  Aquisição de veículos, mediante os critérios que garantam a vantagem, tais como a economicidade e a 
economia de escala.

Análise: solução recomendável, pois é capaz de atender toda demanda do órgão mediante garantia da economia de escala e 
menor preço por meio de Sistema de Registro de Preços.

 

6.4 ANÁLISE DE MODELOS PREDOMINANTES DE OFERTA DE MERCADO DE TRANSPORTE COLETIVO TIPO 
VAN 
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6.4.1 Modelo 1 - Veículo tipo Van (Furgão) Nº mínimo de pessoas:     fornecido pelo fabricante e   16+1, modelo transformado 
pela concessionária (instalação de bancos e demais componentes de segurança)  Padrão Direção: Hidráulica Teto  Câmbio e 

: Manual de no mínimo 5 velocidades para frente, e uma ré.  : inexistente. Não possui  Marca de Referência: transmissão Tração
Pegeout

6.4.2 Modelo 2 - Veículo tipo Van (Furgão) Nº mínimo de pessoas:  ,   totalmente pronto e montado entregue pela   17+1 modelo
fábrica. Todos os itens de segurança são de série, isto é, são instalados na própria fábrica.  Alto,   Elétrica - Teto  Direção  Câmbio 

: 6 marchas.  traseira. Marca de Referência: Mercedez-Benze transmissão Tração: 

6.4.3 ANÁLISE: apesar de o modelo 1 ter sido indicado inicialmente no Documento de Formalização de Demanda (124825776), 
conforme a as características elencadas acima, verificou-se que este não atende às demandas da DPDF, pois as especificações 
técnicas não apresentam desempenho e segura de excelência, uma vez que a transformação da van é feita por terceiros distintos 
da fabricante, e, além disso, apresenta espaço interno  e com menor capacidade de passageiros  ao modelo 2. comparado 
Portanto, optou-se pela solução de aquisição do modelo 2.

6. Descrição da solução como um todo

7.1Após análise de mercado, a recomenda-se a aquisição de item com as seguintes características mínimas:

ITEM Descrição U.M CATMAT Quantitativo

1

Veículo tipo van para transporte de de passageiros:

0 (zero) Km;  : nacional;   2023 ou superior:  : 2024 Fabricação Ano: Modelo

Pintura/Cor: sólida, Branca;

Motor: Potência (cv/km) Mínimo de 170/125 - 3.800 rpm; 

Câmbio e transmissão: 6 marchas

Refrigeração interna: Ar condicionado frontal e traseiro

Teto: Alto (Altura interior mínima 1,87m)

Nº de portas: 02(duas) laterais, 01 (uma) corrediça lateral e 02(duas) traseiras 
com vidros;

Nº mínimo de passageiros: 17+ 1 ( incluindo o motorista);

Direção: Elétrica;

Tração: traseira

Suspensão dianteira: independente com molas transversais parabólicas, 
amortecedores hidráulicos e barra estabilizadora;

Suspensão traseira: rígido com molas parabólicas, amortecedores hidráulicos e 
barra estabilizadora.

Capacidade tanque de combustível: Mínimo de 75 (setenta e cinco) litros;

Sistema de freios: Freio hidráulico a disco em todas as rodas

Pneu: 195 mm (largura /75 (razão entre altura da parede lateral e a largura) - Aro 
16

Combustível: Diesel;

Unidade 606254 3
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Tanque: 71 (setenta e um) litros; Combustível: Diesel e 22 (vinte e dois) litros de 
ARLA32.

Dimensões Externas: - Comprimento total: 6.967 mm; Altura Interna (máxima): 
1.840 mm; Altura externa: 2.874 mm; 

Vidros: Travas, vidros de portas dianteiras e espelhos retrovisores externos: Com 
regulagem/acionamento elétricos;

Garantia mínima: 01 (um) ano, sem limite de quilometragem;

Equipamentos obrigatórios: cinto de segurança para todos os passageiros e 
motoristas e demais exigidos pelo CONTRAN;

Outros equipamentos: sensor de estacionamento traseiro, travas elétricas vidros 
dianteiros elétricos tomada de recarga USB Tomada 12V, alerta de no 
afivelamento de cinto motorista e passageiros, tapetes e demais itens de série e 
acessórios de segurança exigidos por lei de trânsito e especificados no termo de 
referência;

Registrador Instantâneo Inalterável de Velocidade e Tempo (Tacógrafo), conforme 
Art. 105, inciso II, do CTB e Resoluções CONTRAN 14/98 e 87/99, Veículo em 
conformidade com as normas de segurança e circulação em vigor.

Licenciado e  , sendo o primeiro emplacamento em nome da DPDF-DFemplacado

Envelopamento (plotagem adesiva): conforme determinação posterior da DPDF;

7.2 FORMA DE AQUISIÇÃO:

 

( X ) Por item Justificativa:  trata-se de aquisição de item único

(   ) Por Lote. 

( ) Por grupo único.   

7.3 DAS UNIDADES A SEREM ATENDIDAS

7.3.1 Todas as unidade, conforme demanda.

7.4 HÁ NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO?

7.4.1 Sim .

7.5 HÁ NECESSIDADE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA?

7.5.12 Sim.

7.6 EXIGÊNCIA DE PROTÓTIPOS?

7.6.1 Não.

7.7 DA ENTREGA 

 

7.7.1 :  máximo de  , contados a partir da assinatura do contrato Prazo 60 (sessenta) dias corridos

7.7.2 : os veículos deverão ser entregues na Sede da DPDF, localizada no SIA Trecho 17, Rua 07, lote 45, 1º Andar. CEP: Forma
71200-219 - Brasília/DF, localizada no horário compreendido entre 12hmin e 17h, conforme os seguintes critérios:
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7.7.2.1 Os veículos deverão ser entregues com o tanque abastecido em sua totalidade. 

7.7.2.2 Os veículos a serem entregues deverão ser 0 Km e terem ano/modelo de fabricação indicado no termo de referência.

7.7.2.3 Os veículos deverão ser entregues emplacados (placa oficial) e

7.7.2.4 Os veículos deverão ser entregues com todas as taxas e impostos pagos

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1 Metodologia: foram consideradas o número de vans a serem substituídas (2) acrescidas de 1 (uma) unidade para atendimento 

8.1.1 Memória de cálculo: soma simples dos referenciais apresentados na metodologia descrita acima.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.215.000,00

9.1 Metodologia: Preço de mercado - proposta concessionária mardisa veículo (125859896)

9.2 Responsável pela ampla e definitiva pesquisa de preços médios:  Gerência de Pesquisa de Preços - GERPR;

 

Item Descrição Quantidade CATMAT
Valor 
Médio Unitário R$

Valor 
Médio Total R$

1

Veículo tipo Van para transporte de passageiros 0 
(zero) Km;  : ano 2023 ou superior - Fabricação
Modelo 2024 com 17 + 1 lugares e demais 
especificações constantes no item 7.1 do ETP

3 606254
405.000,00

 
1.215.000,00

  Total       R$ 
1.215.000,00

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1 Trata-se de aquisição de item único a ser fornecido em várias unidades. Nesse caso, o parcelamento da solução não se 
mostra economicamente viável, em razão de não garantir a economia de escala, em contraponto à Súmula 247 do TCU: “É 
obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda 

, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de de economia de escala
capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade”.

10.2 Destaca-se que "economia de escala significa dizer também que, quanto maior a quantidade licitada, menor poderá ser o 
custo do produto. Atrela preço à quantidade até o chamado custo zero. A partir desse custo, a quantidade não importa" (Revista 
Atualizada e ampliada, 2010 "Orientações e Jurisprudência do TCU, 4º edição).
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10.3 Pormenorizadamente, recomenda-se o não parcelamento da solução, tendo em vista os seguintes fundamentos:

10.3.1 É tecnicamente viável pois há garantia de melhor planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor gestão 
do contrato, o adequado cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelas obrigações 
assumidas por cada fornecedor;

10.3.2 Não há perda de escala manter o agrupamento dos itens,  pois quanto maior o quantitativo a ser fornecido pelo contratante, 
maior é economia de escala;

10.3.3 Ausência de prejuízo para o conjunto da solução;

10.3.4 Garantia da ampla competitividade; e

10.3.5 Facilidade de trabalho de planejamento orçamentário das unidades, com a melhor aplicabilidade dos recursos ao longo do 
exercício financeiro.

Assim, justifica-se o não parcelamento da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1 Serviços de manutenção preventiva e corretiva;

11.2 Serviços de abastecimento de combustíveis;

11.3 Serviços de seguro automotivo e

11.4 Serviços de rastreamento de veículos;

11.5 Todos os serviços acima possui natureza contínua e são ofertados por contratos vigentes na DPDF.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1 A pretensa contratação está diretamente alinhada com o Plano Estratégico Institucional - PEI 2020-2023 elaborado pela 
DPDF.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

13.1 cumprimento às regras de renovação parcial ou total da frota em razão da antieconomicidade, conforme Decreto Distrital n.º 
42.024 de 22 de abril de 2021; 

13.2 modernizar de veículos de médio porte da frota de veículos da DPDF;

13.3 reduzir gastos com manutenção preventiva;

garantir maior eficiência na prestação de serviços de transporte de pessoas na instituição.

 

13. Providências a serem Adotadas

Item Providência Responsável Ações  Prazo estimado
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1

Consultar SEPLAD-DF para confirmação de inclusão dos veículos 
nos seguintes contratos:

Contrato de Manutenção Veicular nº   - QFrotas.49.040/2023

Contrato  Fornecimento de Combustíveis n.º 35/2013
 - SEPLAG -DF

UNILOG/ 
GETRAN

Oficiar o órgão 

Até 30 dias antes 
da contratação

2

Consultar executores dos contratos de:

Contrato de Serviços de seguro automotivo n.º 014/2021

Contrato de Serviços de rastreamento de veículos n.º 011/2020

UNILOG/ 
GETRAN

Oficiar os 
executores

Até 30 dias antes 
da contratação

3 Providenciar locais de guarda (estacionamento privativo)
UNILOG/ 
GETRAN

Vistoriar 
unidades da 
DPDF ou 
solicitar novo 
local

Até 30 dias antes 
da contratação

4
Instruir novos processos de contratações caso as contratações 
correlatas já vigente   abranger os serviços necessários não possam
descritos nos subitens do item 13 do presente ETP

UNILOG/ 
GETRAN

Autuar novos 
processos

até 5 dias após a 
negativa dos 
executores do 
contrato

 

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

( X ) Sim. 

(    ) Não 

MEDIDAS MITIGADORAS - serão aplicadas as relacionadas no GUIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES 
SUSTENTÁVEIS da AGU disponível https://www.novaleilicitacao.com.br/wp-content/uploads/2020/04
/guia_nacional_de_contratacoes_sustentaveis_-_3__edicao_abr_2020.pdf 

 

15.1 Recomenda-se exigir no termo de referência:

I - Somente será admitida a oferta de veículo automotor que utilize o combustível renovável  (etanol, gás natural veicular, 
biodiesel, eletricidade, etc.), inclusive mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998;

II - Somente será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções 
CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata;

III - Somente será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes 
do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, 
conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução 
CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes ;

IV - Somente será admitida a oferta de veículo que possua eficiência energética equivalente a um veículo com a Etiqueta da 
categoria A (mais eficiente) do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular);
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V O pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie juntamente com a 
proposta, sob pena de não-aceitação, cópia da Etiqueta do produto ofertado, caso o fabricante tenha aderido ao PBE Veicular, ou 
comprovação, por qualquer meio válido, notadamente laudo pericial, de que o veículo possui eficiência energética equivalente a 
um veículo com a Etiqueta da categoria A (mais eficiente), para comprovação do nível de eficiência energética exigida no Termo 
de Referência

VI Previsão de que o fornecedor apresente declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da 
Lei Distrital nº 4.770/2012.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.inviável

15.1. Justificativa da Inviabilidade

Declaramos ser viável desde que haja disponibilidade orçamentária e financeira adequada 

 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

ANTENOR DE JESUS ARAUJO PEREIRA

 

 

 

 

IRINEU COSTA BRITO
Agente de contratação

 

 

 

 

MONICA APARECIDA DOS REIS GOMES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 31/10/2023 às 16:09:44.

 

 

 

 

POLLYANA BARROS SAKAYO
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Internal#

Pacote Pacote Comfort Plus
(UP5 e UP6)

Pacote Luxo
(UP1, UP2*, UP7 e UP8)

Pacote Luxo Hi-Tech
(UP3*, UP4*, UP10 e UP11)

Pacote Premium
(UP9)

Modelo 417 CDI 417 CDI e 517 CDI 417 CDI e 517 CDI 417 CDI

Número de passageiros 15 + 1 15 + 1*/ 17 + 1/ 19+1/ 20 + 1 15 + 1*/ 17 + 1/ 19+1/ 20 + 1 9 + 1

Pintura Sólida ou Metálica Opcional Opcional* Opcional* Metálica

Ar-condicionado frontal e traseiro Série Série Série Série

Rádio Am/Fm Série Série Indisponível Indisponível

Sistema multimída MBUX Indisponível Indisponível Série Série

Câmera de ré superior Indisponível Indisponível Série Série

Volante multifuncional e Piloto automático Indisponível Indisponível Série Série

Assentos Luxo Indisponível Série Série Premium

Rodas de liga leve Indisponível Indisponível* Indisponível* Série

Carpete Indisponível Indisponível Indisponível Série

•Exclusivo Programa Eletrônico de Estabilidade (ESP Adaptativo 9i®)

•Assistente Ativo de Frenagem (ABA - Active Brake Assist)

•Assistente de Vento Lateral / Assistente de Partida em Rampa / Alerta de Fadiga

•Luzes de freio adaptativas

•Freio hidráulico a disco em todas as rodas, com discos frontais autoventilados.

Potência [cv / kW]                                                                                                       170/125 @ 3.800 rpm

Torque [kgf.m / Nm]                                                                                                      40,8 / 400 @ 1.700 rpm

Alternador                                                                                                                    14V 250A

Bateria                                                                                                                         12V 92Ah

Caixa de mudanças                                                                                                         Mecânica de 6 marchas - ZF- 6S 480

Relação de marchas                                                                                                       1:5,070 / 2:2,614 / 3:1,524 / 4:1 / 5:0,770 / 6:0,657 / R:4,823

Relação eixo motriz (traseiro)                                                                                          Modelo 417 CDI: i = 4,182 Modelo 517 CDI: i = 4,727

Itens de série em todos os pacotes: Entrada USB - C em todas as fileiras de bancos, conexão bluetooth, keyless start, tacógrafo, airbag para motorista e acompanhante, volante 
com ajuste de altura e profundidade, vidros dianteiros elétricos, espelhos retrovisores elétricos com aquecimento, alarme, fechamento central das portas via controle remoto, 
faróis de neblina e luzes de circulação diurna. *Somente para o Modelo 417 CDI, 15 + 1 lugares, UP2 (Pacote Luxo), UP3 e UP4 (Pacote Luxo Hi-Tech).

Motor                                                                        OM 654CDI | Turbo | Diesel | 4 cilindros em linha | 2,0 litros| PROCONVE P8

Câmbio                                                                      

Pacotes disponíveis

Assistente de segurança ativa

Sprinter Van Passageiro
Levando mais conforto e segurança no transporte de pessoas.



Internal#

Modelo 417 CDI - Teto Baixo 417 CDI - Teto Alto 517 CDI - Teto Alto 517 CDI Teto Alto

Número de passageiros 9+1 / 15+1 9+1 / 15+1 17+1 19+1 / 20+1

Distância entre-eixos 3.665 3.665 4.325 4.325

Comprimento total 5.932 5.932 6.967 7.367

Altura com ar-condicionado* 2.535 2.820 2.874 2.857

Altura interior (máxima) 1.550 1.840 1.840 1.840

Diâmetro de giro 13.400 13.400 15.200 15.200

Vão da porta lateral (altura e largura)** 1.496 / 1.231 1.792 / 1.231 1.792 / 1.146 1.792 / 1.146

Vão da porta traseira (altura e largura) 1.520 / 1.542 1.818 / 1.542 1.818 / 1.542 1.818 / 1.542

Balanço dianteiro / Balanço traseiro 1.021 / 1.246 1.021 / 1.246 1.021 / 1.621 1.021 / 2.021

Modelo 417 CDI 517 CDI

Peso bruto total (PBT) 4.100 5.000

Peso bruto total combinado (PBTC) 6.100 7.000

Modelo 417 CDI - Teto Baixo 417 CDI - Teto Alto 517 - CDI - Teto Alto

Velocidade máxima [km/h] 157 157 157

Modelo 417 CDI 517 CDI

Direção Elétrica Elétrica

Tração Traseira Traseira

Suspensão dianteira

Suspensão traseira

Tanque de combustível [litros]
Tanque de ARLA32 [litros]

71/ 22 71/ 22

Pneus 225 / 75 R16C 195 / 75 R16C

Plano sujeito a alteração sem aviso prévio, consulte um concessionário Mercedes-Benz para mais informações acesse www.vansconnect.com.br ou contate a CRC: 0800 970 9090.

Largura sem espelhos = 2.020 mm. Largura com espelhos padrão = 2.345 mm; *Medidas referentes ao veículo descarregado.
**O acesso dos passageiros na versão 19+1 é pela porta dianteira, por isso não possui porta lateral.

Independente com molas transversais parabólicas, amortecedores hidráulicos e barra estabilizadora. 

Rígido com molas parabólicas, amortecedores hidráulicos e barra estabilizadora*.

  *barra estabilizadora traseira disponível na versão 517CDI (17+1, 19+1 e 20+1)

Plano: Monitoramento Logístico. 
Mais conectividade e tecnologia para seu negócio ficar 100%. O Vans Connect é uma plataforma de conectividade para monitoramento e gerenciamento da sua Van.

Dimensões [mm]

Disposição dos assentos

Pesos [kg]

Desempenho

Chassi

Conectividade

417CDI 517CDI
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Mardisa Veículos S/A. 

Concessionário de Veículos Comerciais 

Mercedes-Benz 

Mardisa Veículos S/A.. 

QS 09 Rua 100 Lotes 19 e 21 

Tel: (61) 3120-3000/(61)3120-3003 

Fax: (61) 3120-3001 

CEP 71.976-370 

Águas Claras/DF. 

www.mardisa.com.br – Marca do Grupo Daimler 

 

COTAÇÃO DE PREÇOS – VGP 0127.23 

 

À 

GERENTE DE TRANSPORTE 

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

 

PROPOSTA DE PREÇO 

 

Prezado(a) Senhor(a), 

 

A Mardisa Veículos S.A., inscrita no CNPJ/MF sob nº 63.411.623/0021-10, localizada no QS 09 RUA 100, 

Lotes 19/21, Águas Claras, Brasília/DF, telefone/fax (61) 3120-3025/ 3120-3001, e-mail: 

governo@mardisa.com.br, apresenta abaixo a sua proposta de preço: 

ITEM PRODUTO UND. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 VAN 517 17+1 TIPO EXECUTIVA 1 
R$ 405.000,00 (Quatrocentos 

vinte e cinco mil reais) 

R$ 1.215.000,00 (Um milhão 

e duzentos e quinze mil reais) 

DESCRIÇÃO DO ITEM: 

VEÍCULO TIPO VAN, marca Mercedes-Benz, modelo Sprinter 517 VAN 17+1, zero km, carroceria 

monobloco em aço e original de fábrica, longo, teto alto, 4x2, ano modelo da data de entrega ou superior, 

com capacidade para 17 (Dezessete) passageiros e 1 (um) motorista, cor branco, tração traseira, rodado 

duplo. Demais especificações exigidas pelo CONTRAN. Os veículos atendem as normas e os limites de 

emissão de poluentes estabelecidos pelo PROCONVE P8.  

mailto:governo@mardisa.com.br


 

 

Mardisa Veículos S/A. 

Concessionário de Veículos Comerciais 

Mercedes-Benz 

Mardisa Veículos S/A.. 

QS 09 Rua 100 Lotes 19 e 21 

Tel: (61) 3120-3000/(61)3120-3003 

Fax: (61) 3120-3001 

CEP 71.976-370 

Águas Claras/DF. 

www.mardisa.com.br – Marca do Grupo Daimler 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA VAN:  

DIMENSÕES E PESOS ADMISSÍVEIS: Comprimento total: 6.967 mm; Distância entre eixos: 4.325 

mm; Altura Interna (máxima): 1.840 mm; Altura externa: 2.874 mm; Largura externa (sem e com espelhos): 

2.020/2.345 mm; PBT: 5.000 kg.  

MOTOR: OM 654 CDI; Dianteiro; 04 cilindros; bi turbo com Inter cooler (PROCONVE P8); Potência de 

170cv a 3.800 rpm; Torque de 40,8 mkgf de 1.700 rpm; Sistema de Alimentação: Injeção eletrônica; 

Refrigerado a água; Alternador capacidade 14V/250A; Bateria: 12V 92Ah.  

ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL: Capacidade: 71 (setenta e um) litros; Combustível: Diesel e 

22 (vinte e dois) litros de ARLA32. 

FREIOS E SUSPENSÃO: Freio hidráulico a disco em todas as rodas, com discos frontais autoventilados. 

Suspensão dianteira: independente com molas transversais parabólicas, amortecedores hidráulicos e barra 

estabilizadora. Suspensão traseira: rígido com molas parabólicas, amortecedor hidráulicos e barra 

estabilizadora.  

ITENS DE SEGURANÇA: Exclusivo sistema ESP Adaptativo i9, Assistente ativo de frenagem (ABA), 

Sistema antibloqueio de freios (ABS), Sistema de controle de tração (ASR), Servofreio de emergência 

(BAS), Distribuição eletrônica de força de frenagem (EBD), Assistente de subida em rampa (HSA), 

Limpeza dos discos de freio (BDW), Pré-carga eletrônica de freio (EBP), Controle de subesterçamento 

(EUC), Controle de carga adaptativo (LAC), Gerenciamento de torque de arrasto do motor (MSR), 

Intervenção de movimento de rolagem (RMI), Controle de rolagem (ROM), Assistente de vento lateral 

(SWA), Assistente de estabilidade com trailer (TSA), Air Bag (Motorista), cintos de segurança para todos os 

passageiros, alerta de fadiga e luzes de freio adaptativas. 

DIREÇÃO: Elétrica original de fábrica. 

TRANSMISSÃO: Alavanca no painel manual; Composta de 06 marchas à frente (01 marcha à ré).  

TRAÇÃO E PNEUS: Tração traseira; Pneus radiais 195/75 R 16C;  
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ACESSÓRIOS BÁSICOS: Entrada USB-C em todas as fileiras de bancos, conexão bluetooth, keyless 

start, tacógrafo, airbag para motorista e acompanhante, volante com ajuste de altura e profundidade, vidros 

dianteiros elétricos, espelhos retrovisores elétricos com aquecimento, alarme, fechamento central das portas 

via controle remoto, faróis de neblina, luzes de circulação diurna. 

PROCEDÊNCIA: Importado/Mercosul. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação. 

LOCAL DE ENTREGA: Brasília/DF. 

PRAZO DE ENTREGA: 120 (cento e vinte) dias, após a assinatura do contrato. 

GARANTIA: 12 (doze) meses. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias, contados a partir do adimplemento do objeto 

contratado. 

DECLARAÇÕES: 

 Declaramos que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais diretos e indiretos, 

tributos incidentes, inclusive diferenças de alíquotas de ICMS, taxa de administração, materiais, 

serviços, instalações, encargos sociais e trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros de 

qualquer natureza. 

Brasília, 30 de outubro de 2023. 

 

 

Gilberto Salgado 

Mardisa Veículos S.A. 


